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VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 427, de 2011

Mensagem nº 71/2011, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 31 de agosto de 2011

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 427, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.466.

De origem parlamentar, a propositura determina que a administração dos parques de diversões existentes no Estado de São Paulo mantenha, nos brinquedos e atrações existentes, placas informativas com dados referentes à manutenção e vistoria técnica daquela diversão, bem como dos eventuais riscos inerentes à sua utilização. Dispõe que o descumprimento das obrigações estabelecidas acarreta ao infrator multa de 200 (duzentas) a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESP’s), dobrada, em caso de reincidência. Estabelece, ainda, que o Poder Executivo regulamente a lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data de sua publicação.

Reconheço os bons propósitos dessa Casa Legislativa e acolho a iniciativa em seu aspecto essencial, que amplia a proteção do consumidor que frequenta parques de diversões no Estado de São Paulo. Vejo-me, entretanto, na contingência de vetar o artigo 2º e o artigo 4º do projeto de lei, em face de sua inconstitucionalidade.

Com efeito, o artigo 2º da propositura apresenta desconformidade com as prescrições do Código de Defesa do Consumidor, cujo artigo 57 determina que a multa seja graduada em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (UFIR), ou índice equivalente que venha a substituí-lo. Tais valores, atualizados com base no IPCA-e (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial, que substituiu a extinta UFIR), equivalem, respectivamente, a R$ 422,49 e a R$ 6.337.285,64.
De maneira distinta da norma federal, o referido dispositivo estabelece que o valor multa varia entre R$ 3.490,00 e R$ 8.725,00. Deste modo, o patamar mínimo da multa estabelecida pela propositura é superior ao estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor, ao passo que o valor máximo é substancialmente inferior. 

É certo que a edição de normas de proteção ao consumidor inclui-se dentre as competências concorrentes do Estado-Membro. Essa competência, contudo, não pode ser exercida de forma a contrapor-se à legislação federal, sob pena de inconstitucionalidade, como bem pontuado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 3.035, rel. Min. Gilmar Mendes e ADI 3645, Rel. Min. Ellen Gracie).

Por sua vez, o artigo 4º da propositura, ao assinalar o prazo de 120 (cento e vinte) dias para o Poder Executivo regulamentar a lei, também incorre em inconstitucionalidade, por tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da CF; artigo 47, inciso III, da CE), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes, consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI´s nºs 546, 2.393, 3.394 e 2.800).


Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 427, de 2011, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembleia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

